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COMPENSADOS E LAMINADOS LAVRASUL S/A
CNPJ. 83.187.930/0001- 23 - NIRE 4130000695-4

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 61 

O Sr. Thales Zugman Diretor Presidente da Companhia COMPENSADOS 
E LAMINADOS LAVRASUL S/A, convida os Senhores (as) Acionistas 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 27 
de Abril de 2026 às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Rua Amazo-
nas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, para 
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA: 1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nan-
ceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, relativos 
ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2025; 2) Deliberação acerca da 
destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2025; 3) Deliberação 
acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, 
tendo como base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
5) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação 
acerca da remuneração dos Conselheiros; 7) Assuntos Gerais. 
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encon-
tram à sua disposição no site  https://www.lavrasul.com.br/ e na sede 
da companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, 
Curitiba, Paraná, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 
6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de Dezembro de 2025. Curitiba (Pr), 26 de 
Março de 2026.  Thales Zugman - Diretor Presidente

LAVRADORA RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A
CNPJ 76.506.302/0001- 06 - NIRE 4130004787-1

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 106

     O Sr. Jacob Reicher Diretor Presidente da Companhia LAVRADORA 
RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A, convida os Senhores (as) 
Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realiza-
da no dia 27 de Abril de 2026, às 11:00 horas, na sede da companhia na 
Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-
030, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA: 1) Exame, discussão e votação das demonstrações 
fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, relati-
vos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2025; 2) Deliberação acerca da 
destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2025; 3) Deliberação 
acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, 
tendo como base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
5) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação 
acerca da remuneração dos Conselheiros; 7) Assuntos Gerais.
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram 
à sua disposição, no site https://www.lavrama.com.br/ e na sede da 
companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curiti-
ba, Paraná, CEP. 80.610-030, os documentos a que se refere o Artigo 
133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2025. Curitiba 
(Pr), 26 de Março de 2026. Jacob Reicher - Diretor Presidente

AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ.  78.231.701/0001-29 - NIRE 41300002304

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 47 

O Sr. Júlio Zugman Diretor Presidente da sociedade AGRO PASTORIL 
NOVO HORIZONTE S/A, convida os Senhores (as) Acionistas para se reu-
nirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 27 de Abril de 
2026, às 9:30 horas, na sede da Companhia, na Rua Amazonas, n° 572, 
Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, para deliberarem 
sobre a seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA: 
1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras e relató-
rios dos administradores e aprovação das contas relativas ao exercício 
fi nanceiro fi ndo em 31/12/2025; 2) Deliberação acerca da destinação do 
resultado do exercício fi ndo em 31/12/2025; 3) Deliberação acerca de re-
ajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, tendo como 
base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumi-
dor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 5) Eleição 
dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação acerca da 
remuneração dos Conselheiros; 7) Assuntos Gerais.
AVISO
A administração comunica aos Senhores (as) Acionistas, que se en-
contram à sua disposição, no site https://www.apnh.com.br/ e na sede 
da companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, 
Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, os documentos a que se refere 
o Artigo 133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2025. 
Curitiba (Pr), 26 de Março de 2026. Julio Zugman - Diretor Presidente.

AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ/MF N.º 78.231.701/0001-29 - NIRE N.º 4130000230-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
O Sr. Julio Zugman, Diretor-Presidente da sociedade AGRO PASTORIL 
NOVO HORIZONTE S/A, convoca os Senhores (as) Acionistas para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 27 
de Abril de 2026, às 09:00 horas, na sede da companhia, sito à Rua 
Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-
030 para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Aprovação 
das contas e relatórios referentes ao fundo de reserva constituído na for-
ma do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas das Empresas que Integram o 
Grupo Zugman para Alienação de Participação Societária, Ativos e Ges-
tão de Fundo de Reservas”; 2) Destinação de parcela do saldo do fundo 
de reserva constituído na forma do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas 
das Empresas que Integram o Grupo Zugman para Alienação de Partici-
pação Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”, especialmen-
te no que diz respeito aos preceitos estabelecidos no item 5.5 do referido 
Instrumento Particular.3) Informação do “novo saldo das obrigações e en-
cargos” reconhecidos como contingências das Empresas do Grupo Zug-
man, em cumprimento do item 5.6 do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas 
das Empresas que Integram o Grupo Zugman para Alienação de Partici-
pação Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”. 4) Análise e 
deliberação acerca da distribuição do eventual excedente aos acionistas, 
em cumprimento do item 5.6 do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas das 
Empresas que Integram o Grupo Zugman para Alienação de Participação 
Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”. 
A administração informa que os documentos pertinentes aos assuntos 
da ordem do dia foram disponibilizados aos acionistas dentro do prazo 
legal, em conjunto com os demais documentos da Companhia, quando 
da Convocação para a realização da sua AGO anual. Curitiba, 26 de 
Março de 2026. Júlio Zugman - Diretor-Presidente
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em reais 1 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EM 31 DE DEZEMBRO - Em reais 1

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO- Em reais 1

As Notas Explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis 

As Notas Explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis 

As Notas Explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis 

Continua...

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA -  
MÉTODO INDIRETO  -  31 DE DEZEMBRO - Em reais 1

As Notas Explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  – Em reais 1 
01 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Sociedade com sede em Curitiba, no Estado do Paraná, tem como atividade preponderante a 
exploração do ramo de Engenharia de Construção Civil em geral, concentrando suas atividades 
na execução de obras de rodovias, pontes, viadutos, barragens, portos, usinas hidrelétricas, 
termelétricas e mineração, individualmente e/ou através da participação em consórcios.
02 – BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Sociedade foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições 
contidas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). Esses pronunciamentos visam à convergência das Normas 
Brasileiras de Contabilidade às Normas Internacionais de Contabilidade.
Na elaboração das demonstrações contábeis estão sendo consideradas as participações propor-
cionais da Sociedade nos seguintes consórcios:
Consórcio Ivaí/Setep - 50% Consórcio Ivaí/Brasilia Guaíba - 50% Consórcio Marquise/Ivai Etapa II - 30%
Consórcio Setep/Ivaí/Sotepa - 48,64% Consórcio Torc/Ivaí - 48,6% Consórcio Construtor Equipav/Ivaí - 50%
Consórcio Itaipu-Civil - 33,33% Consórcio Porto de Navegantes - 50% Consórcio Tecnimont/Ivai - 35%
Consórcio Marquise/Ivai - 50%  
As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade, 
e foram preparadas com base no custo histórico.
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas do CPC requer que a 
Administração da Sociedade faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por de-
finição, os resultados reais podem divergir das respectivas estimativas. Estimativas e premissas 
com relação ao futuro são revistas de maneira sistemática pela Sociedade e são baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas. Revisões com relação a estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 
As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade da Admi-
nistração da Sociedade, cuja autorização para sua conclusão ocorreu em 18 de março de 2026. 
03 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
Durante o exercício de 2025, o CPC emitiu revisões de pronunciamentos as quais não produziram 
efeitos nas principais políticas contábeis e nas demonstrações contábeis da Sociedade.
As principais práticas contábeis adotadas pela Sociedade nessas demonstrações contábeis 
estão descritas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados.
a) Moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Sociedade (Real) 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos ou perdas cambiais 
oriundas da conversão de moeda estrangeira são reconhecidos no resultado.
b) Instrumentos financeiros
Ativos financeiros não derivativos: A Sociedade reconhece os recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual a Sociedade se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento.
A Sociedade deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Sociedade transfere os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Sociedade nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou 
passivo individual.
A Sociedade possui aplicações financeiras e recebíveis como ativos financeiros não derivativos.
Recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Os recebíveis abrangem contas a receber de clientes e outros valores a receber.
Passivos financeiros não derivativos: A Sociedade reconhece passivos financeiros inicialmente na 
data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
na data de negociação na qual a Sociedade se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Sociedade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os va-
lores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo 
simultaneamente.
A Sociedade tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado 
através do método dos juros efetivos.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. 
As aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do encerramento do balanço patrimonial e são de liquidez imediata. Para que um investimento 
financeiro seja qualificado como equivalente de caixa, precisa ter conversibilidade imediata em 
montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Por-
tanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem 
vencimento original de curto prazo, de três meses ou menos da data da aquisição.
d) Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subse-
quentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva 
menos, se for o caso, a provisão para créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva ou por avaliação da 
Administração de que a Sociedade não receberá todos os valores devidos de acordo com as 

condições originais das contas a receber.
e) Estoques
Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, o qual não excede o valor de mercado.
f) Investimentos
Os investimentos relevantes decorrentes de participação societária nas controladas e coligadas 
foram avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Conforme esse método, os investimentos 
são inicialmente registrados pelo valor de custo e o seu valor contábil é aumentado ou diminuído 
pelo reconhecimento da participação da investidora no lucro, no prejuízo e em outros resultados 
abrangentes gerados pelas investidas, após a aquisição. Esse método deve ser descontinuado a 
partir da data em que o investimento deixar de existir. As distribuições de resultados reduzem o 
valor contábil dos investimentos.
Os demais investimentos estão contabilizados pelo método de custo histórico em virtude de não 
ser considerado relevante, conforme legislação tributária.
As operações em conjunto (consórcios) são contabilizadas na proporção de quota-parte de ativos, 
passivos e resultado, na empresa que possui a participação.
g) imobilizado
Os itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisição, menos a depreciação 
acumulada e quaisquer perdas não recuperáveis. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis necessários para que o item específico tenha o uso pretendido.
Reparos e manutenções, incluindo o custo das peças de reposição, somente são ativados quando 
for provável que os gastos proporcionem futuros benefícios econômicos para a Sociedade. Caso 
contrário, são contabilizados como despesas do exercício, quando incorridos. 
A depreciação é reconhecida de modo a alocar o custo dos ativos menos os seus valores residuais 
ao longo de suas vidas úteis estimadas utilizando-se o método linear. 
No caso de uma indicação de que houve uma mudança significativa no método de depreciação, na 
vida útil (taxa) ou no valor residual de um ativo, a depreciação desse ativo é revista prospectivamente 
para refletir as novas expectativas. 
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro 
for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos no 
resultado do exercício em que o ativo for baixado.
O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido para seu valor recuperável se o valor contábil 
estimado for maior do que o valor recuperável por uso ou venda. 
h) intangível
Ativos intangíveis consistem em softwares de computador adquiridos, reconhecidos pelo custo, 
menos a amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
Eles são amortizados em função do correspondente benefício econômico, ao longo de sua vida 
útil estimada de cinco anos, utilizando-se o método linear. Se houver uma indicação de que houve 
uma mudança significativa na taxa de amortização, na vida útil ou no valor residual de um ativo 
intangível, a amortização é revista prospectivamente para refletir as novas expectativas.
i) Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou 
seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos de transação) e, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado.
As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo 
do prazo do empréstimo ou financiamento de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil 
corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras.
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Sociedade tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço.
j) Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva.
k) Provisões 
As provisões são reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação presente ou não forma-
lizada como resultado de eventos passados; quando é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e quando o valor possa ser estimado com segurança. Não 
são reconhecidas provisões para perdas operacionais futuras.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes dos impostos que reflita as avaliações atuais do 
mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. 
l) Imposto de renda e contribuição social, corrente e diferido 
As despesas de imposto de renda e a contribuição social do período compreendem o imposto 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante 
são aquelas que estão em vigor na data do balanço em que gera receita tributável. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias e sobre os 
prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social e apresentados no não circulante conforme 
sua natureza e expectativa de realização. 
O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferido ativo é reconhecido 
somente na proporção da probabilidade de que o lucro tributável esteja disponível e contra o 
que as diferenças temporárias possam ser usadas, é avaliado anualmente e uma provisão para 
desvalorização é estabelecida quando o valor contábil não pode ser recuperado com o lucro 
tributável, presente ou futuro. 
m) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo no futuro. 
Estão demonstrados por seus valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes rendimentos, encargos e atualizações monetárias incorridas até a data do balanço 
e, no caso dos ativos, retificados por provisão para perdas quando necessário.
n) Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribu-
íveis à emissão de ações, se ocorridos, são demonstradas em conta redutora do capital, líquido 

de quaisquer efeitos tributários.
o) Reconhecimento de receitas 
As receitas de obras por empreitada são reconhecidas quando os serviços são prestados. A receita 
é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, líquida de descontos, abati-
mentos, devoluções e impostos incidentes. Geralmente as receitas são reconhecidas no resultado 
pelo montante equivalente ao valor das notas fiscais emitidas.
A receita financeira é reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. As demais receitas 
são sempre reconhecidas pelo regime de competência.
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa quanto à sua realização.
p) Partes relacionadas
Operações de mútuo financeiro com empresas ou pessoas ligadas são registradas pelos seus 
valores originais acrescidos de rendimentos às taxas contratuais até a data do balanço. 
q) Ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas são efetuados 
da seguinte forma: 
Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração da 
Sociedade possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. 
Passivos contingentes são reconhecidos contabilmente levando-se em conta a opinião da asses-
soria jurídica, a natureza das demandas, a similaridade com outros processos, a complexidade no 
posicionamento dos tribunais, entre outras análises da Administração da Sociedade, sempre que 
as perdas forem avaliadas como prováveis, o que ocasionaria uma saída futura de recursos para 
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis são divulgados em notas 
explicativas e os passivos contingentes classificados como perdas remotas não requerem provisão 
e nem divulgação nas demonstrações contábeis. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. 
r) Segregação entre circulante e não circulante
As operações ativas e passivas com vencimentos inferiores há 360 dias estão registradas no 
circulante e as com prazos superiores no não circulante.
s) Demonstrações dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto. 
04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, e prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados de depósitos bancários - 
CDBs, com liquidez diária, sendo remuneradas, em média, à taxa da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário – CDI.
 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e Bancos 5.425.984 122.815
Aplicações Financeiras 2.713.965 6.156.356
 8.139.949 6.279.171
05 – CONTAS A RECEBER
 31/12/2025 31/12/2024
Clientes a Receber 9.347.273 6.079.041
Clientes Empresa Privada 123.994 124.044
Precatórios a Receber - 17.543.948
Outros Clientes a Receber - 15.527.864
Serviços Executados a Faturar 1.248.267 673.432
 10.719.534 39.948.329
Representam valores a receber provenientes de faturas emitidas e de medições de serviços real-
izados ainda não faturados. Os precatórios referem-se às parcelas a receber de curto prazo dos 
precatórios expeditos pela União Federal e pelos Estados em favor da Ivaí Engenharia de Obras S/A. 
Os demais valores a receber referem-se a ações ordinárias, que tiveram origem em contratos com 
órgãos públicos, com reivindicação de ressarcimento dos custos incorridos nos referidos contratos, 
amparado nas condições contratuais e na avaliação jurídica de nossos advogados.
Os valores a receber são reconhecidos incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade 
da Sociedade.
06 – ADIANTAMENTOS
 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a Funcionários - 1.000
Adiantamento a Fornecedores 130.836 90.699
 130.836 91.699
07 – IMPOSTOS A RECUPERAR
 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ a Recuperar 768.082 844.806
CSLL a Recuperar 425.455 390.254
Outros Impostos e contribuições a recuperar 1.153 515
 1.194.690 1.235.575
08 – OUTROS VALORES A RECEBER
 31/12/2025 31/12/2024
Valores a Receber de Pessoas Físicas                    41.404                    65.346 
Valores a Receber de Pessoas Jurídicas                      7.813                             -   
                    49.217                    65.346 
Representam valores a receber provenientes de depósitos de cauções de aluguéis e valores em posse 
de terceiros conforme contrato de administração das contas a pagar da Sociedade.
09 – ESTOQUES
 31/12/2025 31/12/2024
Materiais e Insumos 820.682 918.862
 820.682 918.862

2.025 2.024
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Lucro / Prejuízo antes da contribuição social e imposto de renda 36.343.125 1.576.555
ajustes para reconciliar o resultado do exercício com recursos provenientes das 
atividades operacionais

 - Depreciações e amortizações 295.869 478.922
36.638.994 2.055.477

REDUÇÃO (AUMENTO) NOS ATIVOS:
Redução no contas a receber 29.228.795 (576.312)
Aumento nas contas de Adiantamentos (39.137) 9.392.912
Redução nos tributos a compensar 40.885 567.697
Redução nas contas de Outros Créditos 16.129 (11.396)
Redução nos estoques 98.180 1.331.468
Redução nas contas de despesas antecipadas 139.803 (137.410)
Redução nas Contas receber Longo Prazo 146.175.920 (2.150.541)
Redução nas contas de depósitos judiciais 58.028 378.465
Imposto de Renda e Contribuição Social 554.239 (482.604)

176.272.842 8.312.279
(REDUÇÃO) AUMENTO NOS PASSIVOS:

Aumento nas contas de fornecedores 4.889.834 (2.236.848)
Redução nas obrigações sociais e trabalhistas (241.907) (1.106.305)
Aumento nas obrigações tributárias (4.009.188) (13.816)
Redução nas contas de outros débitos (1.496.601) 993.012
Aumento nas outras obrigações de LP (386.213) (9.170)
Redução nos outros creditos pessoas ligadas 5.368.981 85.179
Redução nas contas de provisões de longo prazo (184.794) 84.794

3.940.112 (2.203.154)
CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 216.851.948 8.164.602
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Alienações dos Investimentos 394.528 -
Aquisição de ativo imobilizado (6.288.925) (7.198)
Alienações de ativo imobilizado 7.197.057 53.028
Aportes líquidos de Consórcios 904.681 (684.743)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 2.207.341 (638.913)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

Redução do Capital Social (84.514.000) -
Redução das Reservas de Lucros (78.392.211) -
Aumento de Capital Social (33.335.000) -
Pagamento de Dividendos e JCP (22.196.000) -
Adto Futuro Aumento de Capital 1.238.700 -
Mutuo pago - (1.800.000)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO NAS ATIVIDADES DE FINANCIMENTOS (217.198.511) (1.800.000)
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES 1.860.778 5.725.689

Caixa e equivalente de Caixa no Final do período 8.139.949 6.279.171
Caixa e equivalente de Caixa no Inicio do período 6.279.171 553.482

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES 1.860.778 5.725.689

A T I V O N E  2025  2024  P A S S I V O N E  2025  2024
             
ATIVO CIRCULANTE       PASSIVO CIRCULANTE      
Caixa e Equivalentes de Caixa (04)  8.139.949  6.279.171  Fornecedores (15)  6.259.354  1.369.520
Contas a receber (05)  10.719.534  39.948.329  Obrigações sociais e trabalhistas (16)  481.650  723.557
Adiantamentos (06)  130.836  91.699  Obrigações tributárias (17)  1.438.042  757.698
Impostos a recuperar (07)  1.194.690  1.235.575  Outros débitos (18)  354.381  1.850.982
Outros valores a receber (08)  49.217  65.346        
Estoques (09)  820.682  918.862        
Despesas Diferidas -  87.340  179.123        
Total do Ativo Circulante   21.142.248  48.718.105  Total do Passivo Circulante   8.533.427  4.701.757
             
ATIVO NÃO CIRCULANTE       PASSIVO NÃO CIRCULANTE      
Realizável a longo prazo   70.570.760  217.395.307  Obrigações tributárias (17)  576.263  199.531
       Créditos a receber (10)  68.008.527  214.184.447  Outras obrigações (19)  5.928  392.141
       Depósitos judiciais -  85.082  143.110  Créditos Empresas Ligadas (20)  11.070.395  5.701.414
       Consórcios de empresas (11)  2.438.361  2.980.940  Consórcios de empresas (11)  421.895  59.793
       Despesas diferidas   38.790  86.810  Obrigações com Acionistas (21)  1.710.542  22.167.842
Investimentos (12)  -  394.528  Provisões (22)  -  184.794
Imobilizado (13)  1.266.130  2.467.755  IRPJ/CSLL Diferidos (23)  -  5.066.264
Intangível (14)  5.169  7.545        
             
Total do Ativo Não Circulante   71.842.059  220.265.135  Total do Passivo Não Circulante   13.785.023  33.771.779
             
       PATRIMÔNIO LÍQUIDO (24)     
       Capital social -  62.186.000  146.700.000
       Reserva de lucros -  8.479.857  83.809.704
       Total do Patrimônio Líquido   70.665.857  230.509.704
             
TOTAL DO ATIVO   92.984.307  268.983.240  TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  92.984.307  268.983.240

Reservas de Lucros
Capital Reserva Reserva p/ Lucros a Lucros ou  

Prejuízos
Social Legal Investimentos Realizar do Exercício Total

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 146.700.000 5.969.824 10.549.044 65.152.834 - 228.371.702
Resultado do exercício - - - - 2.138.002 2.138.002
  - Destinado para  Reserva legal - 106.900 - - (106.900) -
  - Destinado para Reserva Lucros a Realizar - - - 2.031.102 (2.031.102) -
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 146.700.000 6.076.724 10.549.044 67.183.936 - 230.509.704
Redução por Cisão (134.475.000) (5.772.888) (10.549.044) (62.070.278) - (212.867.210)
Aumento de Capital 16.626.000 - - - - 16.626.000
Resultado do exercício - - - - 36.897.364 36.897.364
Aumento de Capital 33.335.000 - - - (33.335.000) -
  - Destinado para  Reserva legal - 1.844.868 - - (1.844.868) -
  - Destinado para Reserva Lucros a Realizar - - - 1.217.496 (1.217.496) -
dividendos - - - - (500.000) (500.000)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 62.186.000 2.148.704 - 6.331.153 - 70.665.857

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Ivaí Engenharia 
de Obras S.A. (“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas, relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025.
O exercício de 2025 foi marcado por um relevante processo de reorganização societária, com 
destaque para a cisão parcial da Companhia, mediante a qual parcela substancial de seu 
patrimônio líquido foi vertida para outra sociedade. Esse movimento resultou na redução do 
capital social e do patrimônio líquido, refletindo uma reestruturação estratégica do portfólio de 
ativos e das operações da Companhia, sem prejuízo da manutenção de seu acervo técnico 
e da continuidade operacional.
Adicionalmente, o período foi caracterizado por mudança no controle acionário, inaugurando 

uma nova fase institucional e estratégica. Sob a nova estrutura de controle, a Companhia 
reposicionou suas operações, adotando modelo de gestão orientado à eficiência, disciplina 
financeira e geração de valor, alinhado às melhores práticas de governança corporativa e 
de integridade.
Nesse novo contexto, a Companhia expandiu sua atuação operacional, no último quadrimestre, 
destacando-se a conquista de contratos relevantes no setor de infraestrutura, que reforçam sua 
capacidade técnica e competitividade no mercado.
Os resultados do exercício refletem, de um lado, os efeitos da reorganização societária e, de 
outro, a expansão operacional da Companhia, com a formação de um backlog consistente, 
decorrente de novos contratos, que asseguram o crescimento das receitas operacionais nos 
próximos exercícios.
A Companhia mantém seu compromisso com elevados padrões éticos, de qualidade, segu-

rança e sustentabilidade, adotando práticas que visam à mitigação de riscos operacionais, à 
proteção do meio ambiente, o respeito às comunidades onde atua e o investimento contínuo 
em pessoas e novas tecnologias. A Administração segue empenhada na consolidação de 
uma operação eficiente, capaz de executar projetos complexos com excelência técnica e 
responsabilidade socioambiental.
Para 2026, a Administração projeta um ciclo de crescimento sustentado, com expectativa de 
resultados mais robustos, decorrentes da maturação dos contratos recentemente conquistados 
e da plena expansão das atividades operacionais.
A Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos 
que julgarem necessários.

Curitiba, 18 de março de 2026.
A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

CNPJ Nº 76.592.542/0001-62

N E 2.025 2.024
RECEITA  OPERACIONAL LÍQUIDA (25) 35.168.447 34.965.003
CUSTO OPERACIONAL BRUTO (26) (36.661.154) (33.785.115)
LUCRO BRUTO (1.492.707) 1.179.888
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Outras receitas operacionais (27) 47.316.198 29.801.737
Despesas gerais e administrativas (28) (9.987.265) (28.501.336)
Despesas tributárias (29) (503.083) (1.269.498)
Receitas (despesas) financeiras (30) 1.009.982 365.764

37.835.832 396.667
LUCRO/PREZUÍZO OPERACIONAL ANTES DO IRPJ E CSLL 36.343.125 1.576.555
Provisões para IRPJ e CSLL (23) 554.239 561.447
LUCRO/PREJUÍZO   LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 36.897.364 2.138.002
LUCRO/PREJUÍZO LÍQUIDO POR AÇÃO 6,25 0,07
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  – Em reais 1 Continuação

10 – CRÉDITOS A RECEBER – NÃO CIRCULANTE
 31/12/2025 31/12/2024
Clientes - 1.089.936
Direitos Precatórios - 3.615.856
Direitos Creditórios 68.008.527 209.478.655
 68.008.527 214.184.447
Direitos Precatórios – os valores referem-se às parcelas remanescentes dos precatórios expedidos 
pela União Federal, pelos Estados e pelos Municípios em favor da Ivaí Engenharia de Obras S/A.  
Direitos Creditórios – estão representados por ações ordinárias, que tiveram origem em contratos com 
órgãos públicos, com reivindicação de ressarcimento dos custos incorridos nos referidos contratos, 
amparado nas condições contratuais e na avaliação jurídica de nossos advogados. 
11 – CONSÓRCIOS
 ATIVO  PASSIVO

 31/12/2025 31/12/2024  31/12/2025 31/12/2024
Consórcio Ivaí / Cowan / Aterpa 6.116 6.116  - -
Consórcio Marquise / Ivaí - -  137 137
Consórcio Ivaí / Brasilia Guaíba - 165.811  414.077 -
Consórcio Torc / Ivaí 103.009 115.320  - -
Consórcio Marquise /Ivaí Etapa II 170.495 170.495  - -
Consórcio Construtor Equipav / Ivaí - -  7.681 59.656
Consórcio Setep / Ivaí / Sotepa - 383.167  - -
Consórcio Ivaí / Setep 23.337 112.690  - -
Torc - Terraplanagem 239.890 131.827  - -
Creditos com Consórcios 1.895.514 1.895.514  - -
 2.438.361 2.980.940  421.895 59.793
12 – INVESTIMENTOS

 31/12/2025 31/12/2024
   

Ivai Rental Ltda - 384.000
Outros - 10.528
 - 394.528
13 – IMOBILIZADO

 Imóveis Equipamentos Veículos Móveis e 
Utensílios Total

Custo de Aquisição      
Em 31/12/2023 1.057.482 16.987.305 291.933 1.909.672 20.246.392
Adições 10 7.188 - - 7.198
Alienações/Baixa (10) (933.020) - (124.465) (1.057.495)
Em 31/12/2024 1.057.482 16.061.473 291.933 1.785.207 19.196.095
Adições - 6.228.504 - 51.428 6.279.932
Alienações/Baixa - (21.646.124) (291.933) (1.149.254) (23.087.311)
Em 31/12/2025 1.057.482 643.853 - 687.381 2.388.716
      
Depreciação Acumulada      
Em 31/12/2023 - (15.460.303) (206.136) (1.600.588) (17.267.027)
Depreciação no exercício - (385.175) (11.161) (69.444) (465.780)
Alienações/Baixa - 901.200 - 103.267 1.004.467
Em 31/12/2024 - (14.944.278) (217.297) (1.566.765) (16.728.340)
Depreciação no exercício - (243.534) (5.858) (43.603) (292.995)
Alienações/Baixa - 14.617.501 223.155 1.058.093 15.898.749
Em 31/12/2025 - (570.311) - (552.275) (1.122.586)
Valor Residual líquido      
Em 31/12/2025 1.057.482 73.542 - 135.106 1.266.130
Em 31/12/2024 1.057.482 1.117.195 74.636 218.442 2.467.755
A Sociedade revisou as estimativas da vida útil econômica de seus ativos imobilizados para a 
determinação de suas taxas de depreciação.

  taxas médias anuais de depreciação
  31/12/2025 31/12/2024
Imóveis  0% 0%
Equipamentos Leves  20% 20%
Equipamentos Pesados 10% 10%
Veículos  20% 20%
Móveis e Utensílios  10% 10%
Móveis e Utensílios - Informática 20% 20%
14 – INTANGÍVEL

 Licenças
 Custo de Aquisição  Amortização Acumulada
Em 31/12/2023 932.286  (911.599)
Adições / Amortizações -  (13.142)
Alienações -  -
Em 31/12/2024 932.286  (924.741)
Adições / Amortizações 8.993  (2.874)
Alienações (835.191)  826.696
Em 31/12/2025 106.088  (100.919)
Saldo Em 31/12/2025  Em 31/12/2024
Valor Residual líquido                                5.169                        7.545 
taxas médias anuais de amortização 20%  20%

15 – FORNECEDORES
 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores de Materiais e Serviços 6.259.354 1.369.520
 6.259.354 1.369.520
16 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS

 31/12/2025 31/12/2024
   
Salários a Pagar 74.943 110.846
Encargos Sociais sobre salários 145.197 214.274
Provisão de Férias e 13 salário 261.510 398.437
 481.650 723.557 

17 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
 Circulante  Não Circulante

 31/12/2025 31/12/2024  31/12/2025 31/12/2024
Impostos e Contribuições Retidos de Terceiros 755.631 42.466  - -
Iss a Recolher 21.983 12.756  - -
Pis a Recolher 77.740 26.025  - 22.925
Cofins a Recolher 369.309 128.496  - 105.809
IRPJ a Recolher - 348.503  - -
CSLL a Recolher - 134.101  - -
Parcelamentos 213.379 65.351  576.263 70.797
 1.438.042 757.698  576.263 199.531
18 – OUTROS DÉBITOS

 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento de Clientes - 991.200
Caução de Prestadores de Serviços 354.381 859.782
 354.381 1.850.982
Representam retenções contratuais de prestadores de serviços nos Consórcios em que a Sociedade 
é líder e que serão devolvidos, em média, doze meses após o encerramento do contrato.
19 – OUTRAS OBRIGAÇÕES

 31/12/2025 31/12/2024
Outras Contas 68 68
Caução de Prestadores de Serviços 5.860 392.073
 5.928 392.141
Representam retenções contratuais de prestadores de serviços em obras da Sociedade e que serão 
devolvidos, em média, doze meses após o encerramento do contrato.
20– CRÉDITOS EMPRESAS LIGADAS

 Passivo Não Circulante  Resultado
 31/12/2025 31/12/2024  31/12/2025 31/12/2024

Serra Negra - Prestaçao de Serviços - -  - 66.000
Ivaí Rental - Locação de Equipamentos - -  360.000 532.727
Iguaçu Participações e Investimentos 11.070.395 -    
Serra Negra - Mútuo - 2.436.324  - -
Ivaí Rental - Mútuo - 3.265.090  - -
 11.070.395 5.701.414  360.000 598.727
Os valores devidos a Iguaçu Participações e Investimentos Ltda. são decorrentes da Cisão ocorrida 
em 31/01/2025 e estão diretamente ligados ao recebimento de créditos registrados no ativo. 
21 – OBRIGAÇÕES COM ACIONISTAS

 31/12/2025 31/12/2024
Dividendos  e Juros s/ Capital Próprio 471.842 22.167.842
Adto Futuro Aumento de Capital 1.238.700 -
 1.710.542 22.167.842
22 – PROVISÕES PARA RISCOS CÍVEIS E TRABALHISTAS
 Classificação dos Processos  Provisão Registrada

 Valores em 31 de Dezembro de 2025  31/12/2025 31/12/2024
 Remota Possível Provável    
Ações Trabalhistas - - -  - 134.794
Ações Cíveis - 423.801 -  - 50.000
 - 423.801 -  - 184.794
A Sociedade é parte em ações judiciais de natureza Cíveis e Trabalhistas. A Administração acredita apoiada 
na opinião e nas estimativas de seus assessores jurídicos, que as provisões para riscos Cíveis e Trabalhistas 
são suficientes para cobrir as eventuais perdas. Essas provisões estão assim demonstradas:
Riscos Cíveis Prováveis correspondem principalmente a pedidos de indenização, não existindo nos 
vários processos algum de valor individual relevante. Existem ainda outros processos de mesma 
natureza avaliados como perdas possíveis e remotas pelos consultores jurídicos e pela Administração, 
portanto, sem constituição de provisão.
Riscos Trabalhistas Prováveis correspondem basicamente a reclamatórias trabalhistas que buscam 
pretensos direitos, tais como: horas extras, diferenças salariais, etc., não existindo nos vários 
processos algum de valor individual relevante. Existem ainda outros processos de mesma natureza 
avaliados como perdas possíveis pelos consultores jurídicos e pela Administração, portanto, sem 
constituição de provisão.
23 – IRPJ E CSLL
Reconciliação  do  Imposto de Renda e Contribuição Social (CISÃO) 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes dos impostos 578.414 (11.807.547)
Demais Adições/Exclusões 226.997 13.936.133
Saldo 805.411 2.128.586
( - ) Compensação da base negativa (215.329) (638.576)
Base de Cálculo do IRPJ/CSLL 590.082 1.490.010
IRPJ e CSLL Corrente 198.628 482.603
IRPJ e CSLL Diferido   
 31/12/2025 31/12/2024
Direito Precatório - 21.159.804
Lucro Diferido - 227.861
Saldo - 21.387.665
(-) Prejuízo Fiscal - (6.416.300)
Base de Cálculo do IRPJ/CSLL - 14.971.366
Alíquota Nominal 34,00% 34,00%
IRPJ e CSLL Diferidos (752.867) 5.066.264
Lançamento no Exercício (554.239) (561.447)
24 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 
O capital social totalmente subscrito e integralizado é representado por 5.900.000 (cinco milhões 
e novecentas mil) de ações ordinárias, com valor nominal de R$ 10,54 (dez reais e cinquenta e 
quatro centavos) por ação.
Reservas de lucros
O saldo está representado pela Reserva Legal que vem sendo constituída à razão de 5% do lucro 
líquido do exercício ajustado nos termos do que estabelece a Lei das Sociedades por Ações, pela 
Reserva de Lucros a Realizar e pela Reserva para Investimentos.
Dividendos
De acordo com o Estatuto Social, o dividendo mínimo obrigatório é computado com base em 25% 
do lucro líquido remanescente do exercício, nos termos da legislação societária. 
25 – RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

 31/12/2025 31/12/2024
Receita Bruta no exercício 38.202.205 37.490.013
Deduções da receita:   
  Tributos Municipais (1.638.179) (1.152.059)
  Tributos Federais (1.395.579) (1.372.951)
 35.168.447 34.965.003

26 – CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS POR FUNÇÃO E NATUREZA
Está demonstrada a seguir a abertura por função e natureza dos custos dos serviços prestados: 

 31/12/2025 31/12/2024
Custos por Função:   
   Custos Diretos (26.024.206) (29.223.391)
   Custos Indiretos (10.636.948) (4.561.724)
 (36.661.154) (33.785.115)
Custos por Natureza:   
   Custos com Pessoal (673.468) (4.221.289)
   Serviços de Terceiros (24.267.742) (11.590.513)
   Custos com Máq. Veículos e Equip. (239.127) (3.410.975)
   Depreciação e Amortização (155.502) (478.587)
   Custos com Locação (520.595) (2.595.514)
   Materiais (1.527.884) (9.123.135)
   Custos Gerais (9.276.665) (2.364.943)
   Custos Indedutíveis (171) (159)
 (36.661.154) (33.785.115)
27 – OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
 31/12/2025 31/12/2024
Outras Receitas Operacionais, Líquidas 583.568 80.206
Dividendos Recebidos 2.324.007 265.423
Atualização de Ações Judiciais 38.653.162 19.832.208
Atualização de Precatórios - 8.704.972
Reversão de Provisão para Contingências 184.794 -
Alienação de Ativos 5.570.667 918.928
 47.316.198 29.801.737
28 – DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS POR FUNÇÃO E NATUREZA
Está demonstrada a seguir a abertura por função e natureza das despesas gerais e administrativas:
 31/12/2025 31/12/2024
Despesas por Função:   
   Despesas Gerais e Administrativas (9.987.265) (28.501.336)
 (9.987.265) (28.501.336)
   
Despesas por Natureza:   
   Despesas com Pessoal (2.666.619) (4.928.169)
   Serviços de Terceiros (2.785.882) (4.049.962)
   Depreciação e Amortização (10.148) (1.719)
   Despesas com Máq. Veículos e Equip. (26.913) (57.704)
   Despesas com Locação (978.940) (1.109.645)
   Despesas Gerais (3.325.800) (1.679.362)
   Despesas Indedutíveis e Provisão Perda com Ações (11.125) (15.990.811)
   Baixa do Imobilizado (181.838) (22.341)
   Perdas C/ Equivalência Patrimonial - (661.623)
 (9.987.265) (28.501.336)
29 – DESPESAS TRIBUTÁRIAS
 31/12/2025 31/12/2024
Impostos e Contribuições Federais (255.205) (1.143.421)
Impostos Estaduais (12.878) (17.519)
Impostos Municipais (29.214) (36.269)
Taxas e Demais despesas tributárias (205.786) (72.289)
 (503.083) (1.269.498)
30- RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
 31/12/2025 31/12/2024
RECEITAS FINANCEIRAS   
Rendimento de Aplicações Financeiras 737.742 274.201
Juros Recebidos 325.964 182.419
Descontos Obtidos 41.036 22.542
Variação Cambial 630 2.755
 1.105.372 481.917
DESPESAS FINANCEIRAS   
Despesas Bancárias (23.358) (44.287)
Juros sobre Empréstimos e Financiamentos - -
Juros de Mora (65.586) (71.492)
Variação Monetária e Cambial (6.446) (374)
 (95.390) (116.153)
 1.009.982 365.764
31 - INTRUMENTOS FINANCEIROS
A Sociedade mantém operações com instrumentos financeiros. A administração dos instrumentos 
financeiros que a Sociedade mantém é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Durante o exercício 2025 a Sociedade 
não efetuou aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de risco.
Os resultados são condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Sociedade.
32 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
As operações da Sociedade estão expostas a riscos de mercado e de operação, como os de variação 
de taxa de juros, do câmbio, o risco de crédito e o risco de sinistros. Em face das possíveis perdas na 
realização de ativos, quando necessário, é constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
Os riscos são constantemente acompanhados pela Administração.
O gerenciamento dos riscos é feito pela Administração da Sociedade no sentido de minimizá-los, 
mediante estratégias de posições financeiras e sistemas de controles internos. 
33 - SEGUROS
A Administração da Sociedade adota a política de contratar seguros de diversas modalidades, cujas coberturas 
são consideradas suficientes pela Administração e agentes seguradores para fazer face às ocorrências de 
sinistros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das de-
monstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
34 - CISÃO
Em 2025, a administração promoveu uma reorganização societária formalizada em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE) realizada em 31.01.2025, os acionistas aprovaram a cisão parcial da companhia, 
com a versão de uma parcela do seu patrimônio líquido, no valor de R$ 212.867.209,90 para a empresa 
Iguaçu Participações e Investimentos Ltda., constituída especificamente para este fim. 

Curitiba, 31 de dezembro de 2025.
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IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S.A. 
CURITIBA – PR
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S.A., 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, quando lidas em 
conjunto com as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente, 
em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da IVAÍ ENGENHARIA 
DE OBRAS S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à IVAÍ ENGENHARIA 
DE OBRAS S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase
Conforme mencionado nas notas explicativas nº 2 e 11, as demonstrações contábeis acima 
referidas foram elaboradas considerando as participações proporcionais da sociedade nos se-
guintes consórcios: Consórcio Ivaí/Setep - 50%, Consórcio Ivaí/Brasília Guaíba - 50%, Consórcio 
Marquise/Ivai Etapa II - 30%, Consórcio Setep/Ivaí/Sotepa - 48,64%, Consórcio Torc/Ivaí – 48,6%, 
Consórcio Construtor Equipav/Ivaí - 50%, Consórcio Itaipu-Civil - 33,33%, Consórcio Porto de 
Navegantes - 50%, Consórcio Tecnimont/Ivaí – 35% e Consórcio Marquise/Ivaí – 50%. Nossa 
opinião não contém modificação em função deste assunto.
Conforme mencionado na nota explicativa nº 34- CISÃO - Em 2025, a administração 
promoveu uma reorganização societária formalizada em Assembleia Geral Extraordinária 
(AGE) realizada em 31.01.2025, os acionistas aprovaram a cisão parcial da companhia, 
com a versão de parcela do seu patrimônio líquido, no valor de R$ 212.867.209,90 para 

a empresa Iguaçu Participações e Investimentos Ltda., constituída especificamente para 
este fim. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor 
A administração da IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S.A. é responsável por outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis. A entidade, devido as 
suas características específicas, possui estrutura e forma de apresentação própria das 
demonstrações contábeis, não apresentando outras informações. Não temos nada a 
relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis
A administração da IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S.A. é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S.A. continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S.A. 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S.A. são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 18 de março de 2026.
MOREIRA ASSOCIADOS AUDITORES INDEPENDENTES S/S

CRC RS 4632/O S PR 
DIEGO ROTERMUND MOREIRA
Contador CRC RS 68603 S PR
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